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1 - APRESENTAÇÃO

O presente documento resume um conjunto de propostas para a Educação Superior no Plano Estadual de Educação – PEE, cuja elaboração vem sendo conduzida por meio de um processo de construção coletiva pela sociedade paranaense. 

Os estudos sobre a temática da Educação Superior foram iniciados no primeiro Seminário Integrador, realizado nos dias 14 e 15 de maio 2004, com a presença de representantes das comunidades universitárias das Instituições Estaduais de Ensino Superior - IEES. Desde então, vários encontros foram realizados para discutir temas relacionados com a educação superior, tais como: formas de acesso e permanência, financiamento e gestão, autonomia, avaliação institucional e democratização, entre outros. 

As reflexões aqui apresentadas são fruto de momentos de estudos, discussões e análises da realidade das IES do Paraná, com base no Plano Nacional de Educação Superior e na legislação vigente.

2 - DIAGNÓSTICO

Ao longo dos últimos trinta anos, a Educação Superior do Estado do Paraná teve uma grande expansão, sem atender, no entanto, às expectativas e às demandas sociais como um todo. Isso se deveu, fundamentalmente, à falta de uma política para o setor público, que dependeu mais das pressões de segmentos organizados – especialmente em níveis regionais – do que de um planejamento conseqüente. Como resultado, o Estado hoje encontra dificuldades em manter o sistema e prover todas as necessidades institucionais para a manutenção da qualidade do ensino superior oferecido.

O Sistema Público Estadual de Educação Superior é composto por cinco universidades consolidadas - distribuídas em vários campi - e por 12 faculdades. Conforme mostra o mapa a seguir, o ensino superior mantido pelo Estado espalha-se por 38 municípios, com abrangência em todas as regiões. 
Entendendo que o papel da educação superior é o da produção do conhecimento dirigido à construção de um futuro melhor para todos, faz-se necessária uma análise profunda da estrutura e da gestão da educação superior, levando em conta desde o relacionamento entre o Estado e as Instituições de Ensino Superior (IES) e destas com sua estrutura interna, administrativa e acadêmica e, principalmente, com seu entorno social.
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO DO PARANÁ

[image: image3.png]Diamarte.
dolione

kainado
Sl

NowaLLondhina

TenaFios

Porecatu

Aluorada
Centeniio
e oSl

gl

daCaius ooty fll Colorsdo
Paranacity Floreztgpol] Primiade

Mo

FAFPA
rasgiva Seransia A
Planahing PaRANAVAT Eelatite tambaracé
Querénoia &, Prado $oP213i%0 | Saranpals Sarta
doflons Jaguapits Feneis " Ledwcls £ \farina

‘Sarea lzabel
o luai

Combars

Barrada FaFla,
oy FAEFUA e
FLNDINOP!

JACAREZNHO

Amapors ko Parang

Benderartes

FaFl

eias CORNELID

Parsizado PROCCPIO Santo At
50 Caros Rolandia iz arto Artonio
Noe /St deteizinf S daPlatine

Ribelréo
Clera

Douradina
Sabaudia

Fibelréo )
o inhel Cartpols

Arspongas

Indiansp Juncisi do Joaauin
UEL o sul
Helena Jandaia APUCARANA Campos.
— - Shodrtninada Tamzia
Séo Jorge. ova ngenheito erra Sarvana
i Umuarama Belrso ariapa o
JoPateciic Marilandia do Sul Hararé
el Tuneiras loai. Tamarana Wenceslau
Moreira Sales BarbosaFenaz Crusmattina. Fainal
Francisco. Al Piaii FECILCAM i
Brasiinds Grandes Rios
TenaRoua doSul Telémaco Borba
Merctdes Chateaubriand Pirefido Sul

UNGESTE
compus detraL. [l Guauo
canpipo ronpon Jlf Pories

[— oo isses
doOeste. TOLEDO. Corbélia
(.
S50 Pedro dolguagu d'Destz 80 Roe Carambei
do Sul lerangs

Roroador

Céli de Abreu

Campina daLagaa Reserva

Destz. CASCAVEL
iesa Ramitnda
e aperugu RioBranca
Campna Prudertsgos o su Bocsiva
vaplidndia inéo ousmienga PONTA GROSSA v Gusracuegaba
F—— NovaLaraniaiss canen g
Undoese g\ aumestee rance
Temanderé o sul
artarina
UNICENTRO S Colombo
StoMiguslda Teiea soares anpo Largo
Boatista Campus de Lo
. Vimond GUARAPLIAVA e
Capitéo . TrésBarras Quedas dolguagu Fap @ A
Senanépolis. Lednidas Aparecida doParani UNICENTRO Paimeira aranagua
dolguagu Marques Campus de CURITIBA.
e AT Fernandes e, BalsaNova
dolguagu Forer! Amazonas| Morretes. FAFFAR \%
Areuctria PARANAGUA
L Sto osé
Sto oo pritstatl Portal o
do Trunfo Parand

Guerstuba

Mendriuba

Qutandinha

tlova Praia Pana
FO7 DO I6UAC NovaPra pore
fos S0 g
Capanama s
— . Rebougas
Resleza S Inécio Martins 3
ansho DoieViihos
Planet SahodoLorirs
[ Choprerho |
2 [ -

Enéas
‘Séo Mteus co Sul

Marques
fovaElperanga

Ticas do Sul

Cruz Machado

Campo do
Tenente

fapsiara

Comel Viida Mangueiinha,

UNIOESTE Paulo Frontin
Campus de. FaFl
Francisco EELTRO|

Sarvo Antorio

Fio Negro

ko oa
Saigado ViGria

Five Pauia Fretas

CoronelDomingos Soares.

Marispolis Clevelindia

Genersl Cameio






2.1 - ORGANISMOS GOVERNAMENTAIS DE COORDENAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO PARANÁ 
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À Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, por meio de suas Coordenadorias de Ensino Superior e de Ciência e Tecnologia cabe:

a) a coordenação das atividades desenvolvidas na área de ensino superior, envolvendo o planejamento, a supervisão e a avaliação do sistema de ensino, no que se refere às suas atividades meio e fim, em consonância com os planos institucionais e as políticas de ensino superior, ciência e tecnologia traçadas pelo Governo do Estado, e

b) o estímulo ao desenvolvimento científico e tecnológico; a promoção e a integração entre o setor científico e tecnológico, o setor produtivo e o educacional, identificando as oportunidades de desenvolvimento tecnológico para o Estado; a captação de recursos nacionais e internacionais para o desenvolvimento de programas e projetos na área de ciência e tecnologia; a organização e a difusão de informações em ciência e tecnologia.

Conselho Estadual de Educação: sob a égide de uma política de descentralização ditada pela primeira LDB (Lei 4.024/61), os Conselhos Estaduais de Educação foram criados com o objetivo de orientar a política educacional do Estado, tendo como tarefa regulamentar, por atos normativos, as bases e diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação e, a função de ordenar o Sistema de Ensino em diversos níveis.

2.2 PRINCIPAIS DISPOSITIVOS REGULAMENTADORES DA EDUCAÇÃO SUPERIOR:

- LEI Nº 4. 978/64 e alterações - Estabelece o Sistema Estadual de Ensino;

- LEI Nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

- Deliberações e Pareceres do Conselho Nacional de Educação – CNE e do Conselho Estadual de Educação do Paraná – CEE;

- LEI Nº 11.713/97 - Dispõe sobre as Carreiras do Pessoal Docente e Técnico-Administrativo das Instituições de Ensino Superior do Estado do Paraná e adota outras providências.

2.3 - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA


Além da equipe administrativa, composta pelo dirigente máximo – diretor ou, no caso de universidades, reitor – e o corpo administrativo de confiança (vice, financeiro, graduação, pós-graduação, extensão), com os cargos e seu quantitativo variando em função de suas especialidades, todas as IES têm, pelo menos, um órgão colegiado que, nas universidades, é o Conselho Universitário, composto por membros provenientes da comunidade interna e externa e, nas faculdades, é a Congregação. A esse órgão, de caráter deliberativo, são submetidas todas as decisões importantes da vida da instituição. Cabe a ele instaurar as discussões relativas a orçamento participativo e a distribuição de recursos, bem como garantir o princípio da transparência e da publicização.

2.4 - ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA DAS IES ESTADUAIS DO PARANÁ
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2.5 – ESTRUTURA DO SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR ESTADUAL
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Atualmente, o sistema conta com 254 cursos de graduação, nas mais variadas áreas do conhecimento humano. Além da formação superior no nível de graduação, as IES paranaenses mantêm 321 cursos de especialização, 58 cursos de mestrado e 17 de doutorado.
	ENSINO SUPERIOR - REDE ESTADUAL – UNIVERSIDADES - 2004

	Cursos e Matrículas

	MUNICÍPIO/INSTITUIÇÃO
	GRADUAÇÃO
	ESPECIALIZAÇÃO
	MESTRADO
	DOUTORADO

	
	
	
	
	

	
	N° DE CURSOS
	N° DE MATRIC.
	N° DE CURSOS
	N° DE MATRIC.
	N° DE CURSOS
	N° DE MATRIC.
	N° DE CURSOS
	N° DE MATRIC.

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Cascavel/UNIOESTE
	35
	10.088
	33
	929
	4
	233
	-
	-

	Guarapuava/UNICENTRO
	31
	8.078
	39
	1.052
	-
	-
	-
	-

	Londrina/UEL
	39
	13.954
	91
	2.762
	24
	522
	10
	75

	Maringá/UEM
	42
	12.576
	37
	1.168
	22
	833
	7
	298

	Ponta Grossa/UEPG
	29
	9.119
	26
	778
	7
	208
	-
	-


	ENSINO SUPERIOR - REDE ESTADUAL – FACULDADES - 2004

	Cursos e Matrículas

	MUNICÍPIO/INSTITUIÇÃO
	GRADUAÇÃO
	ESPECIALIZAÇÃO
	MESTRADO
	DOUTORADO

	
	
	
	
	

	
	N° DE CURSOS
	N° DE MATRIC.
	N° DE CURSOS
	N° DE MATRIC.
	N° DE CURSOS
	N° DE MATRIC.
	N° DE CURSOS
	N° DE MATRIC.

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Apucarana - FECEA
	6
	2.335
	9 
	398
	-
	-
	-
	-

	Bandeirantes - FFALM
	5
	1.603
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Campo Mourão - FECILCAM 
	9
	2.375
	11
	389
	-
	-
	-
	-

	Cornélio Procópio - FAFI
	9
	2.055
	14
	513
	-
	-
	-
	-

	Curitiba - EMBAP
	8
	662
	3
	101
	-
	-
	-
	-

	Curitiba - FAP
	8
	770
	10
	296
	-
	-
	-
	-

	Jacarezinho - FAFIJA
	6
	1.882
	12
	633
	-
	-
	-
	-

	Jacarezinho - FAEFIJA
	2
	489
	1
	34
	-
	-
	-
	-

	Jacarezinho - FUNDINOPI
	1
	352
	-
	-
	1
	40
	 -
	-

	Paranaguá - FAFIPAR
	6
	1.880
	6
	201
	-
	-
	-
	-

	Paranavaí - FAFIPA
	11
	2.480
	12
	539
	-
	-
	-
	-

	União da Vitória - FAFI
	7
	1.557
	12
	373
	-
	-
	-
	-
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2.6 – CURSOS E MODALIDADES DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

2.7 - DOCENTES

O quadro atual de docentes é composto por 6.199, sendo 5.251 efetivos (84,7%) e 948 temporários (15,3%). A qualificação do quadro docente efetivo pode ser observada na tabela abaixo. Estes docentes são responsáveis pelo desenvolvimento de cerca de 359 projetos de ensino, 6.017 projetos de pesquisa e 410 projetos de extensão em várias áreas do conhecimento, que resultam em ações voltadas para o desenvolvimento da sociedade paranaense.

	MUNICÍPIO/INSTITUIÇÃO
	DOCENTES

	
	Efetivos
	Temp.
	% Temp /Total
	Total Geral

	
	Grad.
	%Grad /Total
	Esp.
	%Esp /Total
	Mest.
	 Mest /Total
	Dout.
	%Dout /Total
	Total Efetivos
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 Total 
	 
	    342 
	          6,5 
	    979 
	     18,6 
	     2.159 
	      41,1 
	     1.771 
	      33,7 
	       5.251 
	    948 
	     15,3 
	     6.199 

	 Total (Universidades) 
	    275 
	          6,0 
	    616 
	     13,5 
	     1.938 
	      42,6 
	     1.722 
	      37,8 
	       4.551 
	    594 
	     11,5 
	     5.145 

	Cascavel - UNIOESTE
	       58 
	          6,3 
	     191 
	      20,6 
	         468 
	       50,4 
	         211 
	       22,7 
	           928 
	     111 
	      10,7 
	      1.039 

	Guarapuava - UNICENTRO
	       25 
	          5,8 
	     113 
	      26,3 
	         207 
	       48,3 
	           84 
	       19,6 
	           429 
	       72 
	      14,4 
	         501 

	Londrina - UEL
	       73 
	          5,2 
	     155 
	      11,0 
	         575 
	       41,0 
	         601 
	       42,8 
	        1.404 
	     120 
	        7,9 
	      1.524 

	Maringá - UEM
	       77 
	          6,4 
	       72 
	        6,0 
	         430 
	       35,8 
	         622 
	       51,8 
	        1.201 
	     172 
	      12,5 
	      1.373 

	Ponta Grossa - UEPG
	       42 
	          7,1 
	       85 
	      14,4 
	         258 
	       43,8 
	         204 
	       34,6 
	           589 
	     119 
	      16,8 
	         708 

	 Total (Faculdades) 
	      67 
	          9,6 
	    363 
	     51,9 
	        221 
	      31,6 
	          49 
	        7,0 
	          700 
	    354 
	     33,6 
	     1.054 

	Apucarana - FECEA
	         4 
	          5,6 
	       42 
	      58,3 
	           25 
	       34,7 
	             1 
	         1,4 
	             72 
	       23 
	      24,2 
	           95 

	Bandeirantes - FFALM
	         8 
	        18,6 
	         6 
	      14,0 
	             9 
	       20,9 
	           20 
	       46,5 
	             43 
	       69 
	      61,6 
	         112 

	Campo Mourão - FECILCAM
	         4 
	          5,0 
	       30 
	      37,5 
	           42 
	       52,5 
	             4 
	         5,0 
	             80 
	       64 
	      44,4 
	         144 

	Cornélio Procópio - FAFI
	          - 
	             -  
	       51 
	      77,3 
	           12 
	       18,2 
	             3 
	         4,5 
	             66 
	       22 
	      25,0 
	           88 

	Curitiba - EMBAP
	       30 
	        30,3 
	       37 
	      37,4 
	           25 
	       25,3 
	             7 
	         7,1 
	             99 
	       10 
	        9,2 
	         109 

	Curitiba - FAP
	         8 
	          8,6 
	       56 
	      60,2 
	           25 
	       26,9 
	             4 
	         4,3 
	             93 
	       19 
	      17,0 
	         112 

	Jacarezinho - FAFIJA
	         1 
	          2,4 
	       16 
	      39,0 
	           21 
	       51,2 
	             3 
	         7,3 
	             41 
	       19 
	      31,7 
	           60 

	Jacarezinho - FAEFIJA
	          - 
	             -  
	         7 
	      43,8 
	             9 
	       56,3 
	              - 
	            -  
	             16 
	       10 
	      38,5 
	           26 

	Jacarezinho - FUNDINOPI
	         5 
	        33,3 
	         3 
	      20,0 
	             6 
	       40,0 
	             1 
	         6,7 
	             15 
	       12 
	      44,4 
	           27 

	Paranaguá - FAFIPAR
	         6 
	        10,9 
	       36 
	      65,5 
	           12 
	       21,8 
	             1 
	         1,8 
	             55 
	       24 
	      30,4 
	           79 

	Paranavaí - FAFIPA
	          - 
	             -  
	       63 
	      70,0 
	           25 
	       27,8 
	             2 
	         2,2 
	             90 
	       46 
	      33,8 
	         136 

	União da Vitória - FAFI
	         1 
	          3,3 
	       16 
	      53,3 
	           10 
	       33,3 
	             3 
	       10,0 
	             30 
	       36 
	      54,5 
	           66 

	FONTE: CES/SETI/IEES - FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS – 2004

	NOTA: [1] A FALM - Bandeirantes foi estadualizada em 2003 (Decreto nº 1052, DOE nº 6456, ambos de 11/04/03. A Lei nº 13.385, de 21/12/01 - DOE nº 6137, de 26/12/01, autori za o Poder Executivo a estadualizar a FALM de Bandeirantes). Entretanto, os docentes ainda não estão enquadrados no disposto na Lei nº 11.713, que instituiu o quadro próprio de carreira das Instituições Estaduais de Ensino Superior do Estado do Paraná.



O Ensino Superior tem registrado melhoria constante no nível de qualificação dos seus professores. Em 1998, mestres e doutores eram apenas 47,8% dos docentes (efetivos e temporários). Com um aumento de praticamente 20% no período (1998 a 2003), o número de mestres e doutores já representa 61,4% dos docentes neste nível de ensino
, efeito que pode ser atribuído a LDB e à legislação posterior que aumentaram as exigências de formação mesmo para os estabelecimentos isolados de ensino.

2.8 - Técnicos Administrativos

Atualmente, as instituições públicas de ensino superior contam com 8.620 servidores técnicos administrativos, sendo 13,4 % especialistas, 2,4 mestres e 0,5% doutores. A tabela a seguir indica a escolaridade dos servidores das IES.

	MUNICÍPIO/INSTITUIÇÃO
	 
	TOTAL

	
	Alfabet.
	% Alfab. /total
	1º Grau
	%1ºGrau /total
	2º Grau
	%2ºGrau /total
	Superior
	%Sup. /total
	Pós-Graduação
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Especial.
	%Espec. /tot
	Mest.
	%Mest. /tot
	Dout.
	%Dout. /tot
	

	TOTAL
	    917 
	    10,6 
	  1.254 
	   14,5 
	  3.575 
	   41,5 
	 1.474 
	 17,1 
	   1.152 
	  13,4 
	    209 
	   2,4 
	    39 
	  0,5 
	8.620

	TOTAL
	      850 
	      10,2 
	   1.229 
	     14,8 
	    3.495 
	     42,0 
	   1.420 
	  17,1 
	     1.079 
	    13,0 
	      206 
	     2,5 
	     38 
	    0,5 
	 8.317

	Cascavel - UNIOESTE
	         59 
	         9,1 
	         56 
	        8,7 
	        297 
	      45,9 
	       122 
	   18,9 
	           98 
	     15,1 
	         15 
	      2,3 
	         - 
	       -  
	      647 

	Guarapuava - UNICENTRO
	         28 
	       10,9 
	         14 
	        5,4 
	          90 
	      34,9 
	         77 
	   29,8 
	           47 
	     18,2 
	           2 
	      0,8 
	         - 
	       -  
	      258 

	Londrina - UEL
	       142 
	         3,8 
	       765 
	      20,6 
	     1.797 
	      48,3 
	       580 
	   15,6 
	         384 
	     10,3 
	         49 
	      1,3 
	        4 
	    0,1 
	   3.721 

	Maringá - UEM
	       389 
	       14,0 
	       260 
	        9,4 
	     1.055 
	      38,0 
	       483 
	   17,4 
	         456 
	     16,4 
	       101 
	      3,6 
	      33 
	    1,2 
	   2.777 

	Ponta Grossa - UEPG
	       232 
	       25,4 
	       134 
	      14,7 
	        256 
	      28,0 
	       158 
	   17,3 
	           94 
	     10,3 
	         39 
	      4,3 
	        1 
	    0,1 
	      914 

	TOTAL
	        67 
	      22,1 
	         25 
	       8,3 
	          80 
	     26,4 
	        54 
	  17,8 
	          73 
	    24,1 
	           3 
	     1,0 
	        1 
	    0,3 
	     303 

	Apucarana - FECEA
	           7 
	       25,0 
	           5 
	      17,9 
	            4 
	      14,3 
	           2 
	     7,1 
	           10 
	     35,7 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	        28 

	Bandeirantes - FALM
	         28 
	       36,4 
	           3 
	        3,9 
	          27 
	      35,1 
	         15 
	   19,5 
	             4 
	       5,2 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	        77 

	Campo Mourão - FECILCAM
	         16 
	       36,4 
	           1 
	        2,3 
	            7 
	      15,9 
	           7 
	   15,9 
	           11 
	     25,0 
	           1 
	      2,3 
	        1 
	    2,3 
	        44 

	Cornélio Procópio - FAFI
	           2 
	         8,3 
	           1 
	        4,2 
	            8 
	      33,3 
	           2 
	     8,3 
	           11 
	     45,8 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	        24 

	Curitiba - EMBAP
	            - 
	            -  
	           3 
	      25,0 
	            3 
	      25,0 
	           1 
	     8,3 
	             4 
	     33,3 
	           1 
	      8,3 
	         - 
	       -  
	        12 

	Curitiba - FAP
	            - 
	            -  
	           2 
	        9,5 
	            9 
	      42,9 
	           6 
	   28,6 
	             3 
	     14,3 
	           1 
	      4,8 
	         - 
	       -  
	        21 

	Jacarezinho - FAFIJA
	           2 
	       11,1 
	           4 
	      22,2 
	            3 
	      16,7 
	           7 
	   38,9 
	             2 
	     11,1 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	        18 

	Jacarezinho - FAEFIJA
	            - 
	            -  
	           1 
	      16,7 
	            3 
	      50,0 
	           1 
	   16,7 
	             1 
	     16,7 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	          6 

	Jacarezinho - FUNIDINOPI
	            - 
	            -  
	           1 
	      10,0 
	            4 
	      40,0 
	           4 
	   40,0 
	             1 
	     10,0 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	        10 

	Paranaguá - FAFIPAR
	           2 
	         8,7 
	            - 
	          -  
	            4 
	      17,4 
	           3 
	   13,0 
	           14 
	     60,9 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	        23 

	Paranavaí - FAFIPA
	           6 
	       21,4 
	           4 
	      14,3 
	            7 
	      25,0 
	           4 
	   14,3 
	             7 
	     25,0 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	        28 

	União da Vitória - FAFI
	           4 
	       33,3 
	            - 
	          -  
	            1 
	        8,3 
	           2 
	   16,7 
	             5 
	     41,7 
	            - 
	         -  
	         - 
	       -  
	        12 


Ensino de Graduação – Oferta/Procura e Movimentação do Alunado

	MUNICÍPIO/INSTITUIÇÃO 
	Nº DE

CURSOS DE GRADUAÇÃO
	OFERTA/PROCURA
	ALUNADO

	
	
	VAGAS
	INSCR.
	MATRÍC. GLOBAL
	GRAD. 2003
	EVAD. 2003

	UNIVERSIDADES
	176
	12.549
	118.828
	53.815
	9479
	

	 Cascavel – UNIOESTE..............
	35
	2.404
	20.356
	10.088
	1.514
	1.061

	 Guarapuava – UNICENTRO......
	31
	2.197
	13.551
	8.078
	1.051
	666

	 Londrina - UEL..........................
	39
	3.010
	36.766
	13.954
	2.520
	849

	 Maringá - UEM..........................
	42
	3.101
	30.846
	12.576
	1.746
	977

	 Ponta Grossa – UEPG...............
	29
	1.837
	17.309
	9.119
	2.648
	366

	FACULDADES ISOLADAS.........
	78
	4.644
	27.574
	18.440
	3.178
	1.524

	 Apucarana – FECEA..................
	06
	630
	4.243
	2.335
	512
	261

	 Bandeirantes – FFALM..............
	05
	200
	2.018
	1.603
	91
	61

	 Campo Mourão – FECILCAM....
	09
	570
	2.911
	2.375
	376
	233

	 Cornélio Procópio – FAFI...........
	09
	550
	3.232
	2.055
	366
	134

	 Curitiba – EMBAP......................
	08
	240
	608
	662
	122
	19

	 Curitiba – FAP.............................
	08
	230
	1.232
	770
	145
	67

	 Jacarezinho – FAFIJA..............
	06
	460
	1.958
	1.882
	438
	190

	 Jacarezinho – FAEFIJA................
	02
	150
	1.370
	489
	80
	33

	 Jacarezinho – FUNDINOPI........
	01
	70
	1.492
	352
	67
	7

	 Paranaguá  - FAFIPAR..............
	06
	450
	2.834
	1.880
	286
	203

	 Paranavaí – FAFIPA...................
	11
	620
	4.227
	2.480
	525
	263

	 União da Vitória – FAFI...............
	07
	474
	1.449
	1.557
	170
	53

	TOTAL
	254
	17.193
	146.402
	72.255
	12.657
	5.443
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Pós-graduação stricto sensu - oferta e movimentação do alunado
	UNIVERSIDADE
	Nº DE
	OFERTA
	MATRIC. TOTAL
	TITULADOS 2003

	
	CURSOS
	Nº DE
	
	

	
	 
	VAGAS
	
	

	UEL
	34
	423
	597
	188

	UEM
	29
	561
	1.131
	346

	UEPG
	7
	85
	208
	131

	UNIOESTE
	4
	129
	233
	23

	FUNDINOPI
	1
	40
	40
	28
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Pós-graduação lato sensu – cursos, matrículas e concluintes

	INSTITUIÇÕES
	Nº DE CURSOS
	VAGAS
	MATR. TOTAL
	CONCLUÍNTES 2003

	UEL
	91
	2.380
	2.762
	1.011

	UEM
	37
	1.477
	1.168
	345

	UEPG
	26
	882
	778
	238

	UNICENTRO
	39
	1.077
	1.052
	233

	UNIOESTE
	33
	1.217
	929
	73

	FACULDADES ESTADUAIS
	95
	3.977
	3.477
	1.153

	TOTAL
	321
	11.010
	10.166
	3.053
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3 – DIRETRIZES/PRINCÍPIOS GERAIS

O papel da Educação Superior precisa ser reafirmado, sua função social deve estar assegurada no contexto de um projeto integrado ao desenvolvimento da nação, buscando o equilíbrio em oferecer uma formação técnica, científica e política competente e atender aos desafios tecnológicos e éticos que dizem respeito a toda amplitude da existência humana. Somente a existência de um espaço verdadeiramente livre para pensar, criticar, criar e propor alternativas às concepções prevalentes em cada momento histórico assegura o dinamismo necessário ao acompanhamento e a representação de uma realidade em constante transformação. (FORGRAD, 2004:14).

Frente às demandas dos sistemas educacionais e da sociedade como um todo, seja nas discussões sobre cotas, sobre os altos custos da manutenção das universidades públicas e a democratização do acesso ao ensino superior – que parecem passar ao largo de uma proposta de universidade democrática –, as instituições públicas estaduais vêm procurando oferecer à sociedade ações concretas que protejam os interesse do Estado, reafirmando a educação antes de tudo como um bem público, razão pela qual precisam ter garantidas sua autonomia e as fontes de financiamento público para as ações de ensino, pesquisa e extensão, bem como para a disseminação do conhecimento produzido  para a sociedade. Esta é uma tarefa conjunta 
do Estado e das IES: em todas as suas instâncias de atuação, devem buscar uma gestão ágil e inovadora, que valorize seus profissionais e que procure reafirmar a identidade das instituições na interação com os diferentes segmentos da sociedade. 


Além de atuarem voltadas para a universalidade do conhecimento científico, as IES públicas do Paraná tem desempenhado um papel fundamental em favor do desenvolvimento regional, papel este que se reforça diante das necessidades da atualidade de um mundo globalizado. 
Para melhor cumprir tais funções, dentre outras que as universidades tradicionalmente cumprem, devemos constituir o conjunto de Instituições do Paraná num Sistema Público de Ensino Superior comprometido com a qualidade da formação técnica, científica e política que oferecem. Fazendo uso do seu potencial de pesquisa, as instituições públicas devem se constituir suporte fundamental para o desenvolvimento estratégico do Estado, oferecendo soluções para os problemas da população e apontando para novos horizontes de desenvolvimento científico e tecnológico.

As metas a serem estabelecidas neste Plano Estadual de Educação do Paraná devem corresponder a uma concepção de universidade enquanto instituição social e não como organização social. Devem enfatizar o aspecto da recuperação do sentido de público na universidade. Este não se refere somente à gratuidade, mas ao significado de sua função social em todas as suas manifestações, uma prática social fundada no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação que lhe confere autonomia perante outras instituições sociais, estruturada por ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a ela. A legitimidade da universidade moderna fundou-se na conquista da idéia de autonomia do saber em face da religião e do Estado, portanto, na idéia de um conhecimento guiado por sua própria lógica, por necessidades imanentes a ele, tanto do ponto de vista de sua invenção ou descoberta, como de sua transmissão. (Chauí, 2003).

A universidade como instituição social aspira a universalidade, sendo assim, não pode estar voltada ao imediatismo da fragmentação competitiva. Deve ter a sociedade como seu princípio, sua referência normativa e valorativa. Inserida na divisão social e política, busca definir uma universalidade que lhe permita responder às contradições impostas por esta mesma divisão. 

A existência de IES isoladas não universitárias, sem autonomia de gestão e, conseqüentemente, administradas em estrita subordinação burocrática ao MEC e ao Conselho Nacional de Educação, isentas de atividades de pesquisa, dado que as induz, com poucas exceções, a um processo de ensino reprodutivista em relação ao conhecimento acumulado no passado, distanciam-se das IES universitárias. (FORGRAD, 2004:17) Neste sentido, a proposta da SETI de reestruturação do Sistema de Ensino Superior Público Estadual, extinguindo a Unespar, objetiva tirar do isolamento as Faculdades Estaduais e integrá-las às universidades já consolidadas do sistema, revertendo, no caso do Sistema Estadual, o panorama acima descrito.

A relação entre o Estado e a universidade não pode ser de exterioridade, uma vez que esta é uma instituição social de cunho republicano e democrático que acompanha as transformações sociais, econômicas e políticas. A Educação Superior deve orientar-se por uma política de Estado, que proporcione renovação e desenvolvimento das IES, o que requer vontade política de seus dirigentes e de todos os atores do processo, para que se efetive investimentos sólidos em capacitação docente, em recursos materiais e na definição de programas que considerem as necessidades comprovadas das regiões.

            Neste sentido, cabe às IES dar direção ao processo formativo, respaldado no seu projeto pedagógico, considerando os princípios éticos e políticos fundamentais para o exercício da cidadania.

             Da mesma forma é necessário compreender que a avaliação de uma instituição social se dá em longo prazo. Não pode, portanto, estar pautada na simples “idéia de produtividade que avalia em quanto tempo, com que custo e quanto foi produzido” (Chauí, 2003).

As metas para a educação superior do Paraná devem contemplar os aspectos acima descritos e, além disso, valorizar a formação dos cidadãos, entendendo a educação não como gasto público e sim como investimento social e político, um direito e não um privilégio ou um serviço.

4 - TEMAS

4.1 - DEMOCRATIZAÇÃO: FORMAS DE ACESSO E PERMANÊNCIA

Em um universo de 1.392 instituições de ensino superior no país, 184 são públicas e 1.208 privadas, estas atingindo um total de 86,8%. No período de 1994-2000, o aumento total das matrículas no ensino superior foi de 62%, sendo 86% no setor privado e apenas 28% no público. A matrícula nas universidades cresceu 74% no total, mas 36% no setor privado e apenas 21% no setor público. Neste período, as matrículas no setor privado cresceram duas vezes mais que as das estaduais e quase três vezes mais que as das federais (Gentili e Cownan, 2003:84). Quanto aos índices e diagnósticos do ensino superior no Paraná, estes seguem a mesma tendência do quadro nacional, conforme demonstram as tabelas apresentadas anteriormente. 

Dos nove vetos que aconteceram no Plano Nacional de Educação, quatro estão relacionados ao ensino superior. Um deles trata da supressão de ampliação de vagas: “Ampliar a oferta de ensino público, de modo a assegurar uma proporção nunca inferior a 40% do total das vagas, prevendo, inclusive, a parceria da União com os Estados na criação de novos estabelecimentos de educação superior”. O veto foi motivado pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pelo artigo 165, § 4º da Constituição, que dispõe sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos na constituição, elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciado pelo Congresso Nacional. No lugar do veto, prescreveu-se o provimento, até o final da década, da oferta de educação superior para, pelo menos, 30% da faixa etária entre 18 a 24 anos. Porém, não são apontados meios para viabilização do dispositivo, nem estabelecidos compromissos, especialmente do poder federal com a ampliação anunciada.

A Constituição de 1988, em seu artigo 205, prescreve que “a educação é direito de todos”. Mas, como acontece muitas vezes com a legislação brasileira, torna-se letra morta. As leis são convenientes e a sociedade está sempre num fio tensor com o Governo, tendo que se organizar para conseguir fazer valer o seu direito, embora nem sempre o conquiste. Diante disso, comparando a justificativa dos vetos com o que diz a Carta Magna, temos mais uma prova de que o financeiro é sempre prioridade, antecedendo à questão social.

A partir do quadro apresentado, é necessário pensar não apenas na expansão das vagas, como também na elevação da qualidade da oferta do ensino superior público. É preciso criar políticas públicas que dêem subsídios concretos a ela.

Ocorre, por exemplo, um caminho inverso na matrícula no ensino superior, que deve ser levado em conta: aos alunos de baixa renda resta a matrícula no setor privado, uma vez que as condições de acesso ao setor público são injustas. Catani e Oliveira (2003:115) observam que existe uma seleção social neste processo, que acaba “fazendo com que aqueles que necessitam ingressar em escolas públicas de nível superior (porque são os mais desprovidos economicamente), em sua maioria, não consigam ser aprovados, pois competem aos filhos das classes médias e altas, que cursaram escolas privadas caras e de bom nível e principalmente cursos pré-vestibulares com mensalidades que podem variar de três a dez salários mínimos”. 

Com relação à expansão e ao acesso, esses constituem “parte de uma política por inteiro”, conforme expressão de Trigueiro Mendes (2000:130):

“A expansão do ensino superior não pode deixar de ser considerada com as dos demais níveis de ensino. A sua importância decorre [...] de seu efeito multiplicativo, de sua capacidade de habilitar para o preenchimento de funções estratégicas cujo nível e número só podem ser estabelecidos de acordo com as condições especiais de cada sociedade.”  


E diz mais:

“Entendemos que a expansão do ensino superior é um empreendimento, e não uma festa. Alguns a querem, dispostos a lutar por ela; muitos  outros a querem, mas não a empreendem, limitando-se ao registro no cartório e ao ritual das inaugurações. Não pretendem, os primeiros, impor ritmo lento em lugar do acelerado que o desenvolvimento reclama; mas o ritmo que desejam é denso, apesar de rápido, enquanto o outro só depressa é constituído. A pressa constrói uma nação quando os empreendedores estão dispostos a pagar o juro de seu redobrado esforço pelas etapas queimadas; isto é, quando tudo que se faz normalmente em longo prazo se condensa, pelo zelo múltiplo, em curto período. Ora, o que se tem pretendido no Brasil [...] é fazer pouco esforço e efetivações, etc, a rapidez, nesse caso, significa ligeireza, insubstantividade e deformação.” (Idem, 1968:26-70) 

Percebe-se, pela data da citação (1968), que o problema de expansão do ensino superior é discutido e debatido de longa data. Porém, onde a universidade pode se encaixar nos dias de hoje? Naqueles que querem e estão dispostos a lutar por ela ou nos outros que a querem, mas não a empreendem, utilizando-se de atos formais, cartoriais, paliativos, emergenciais e, como comprovar isso muitas vezes, com pouco esforço? 

Por isso, as formas de acesso devem ser repensadas como instrumentos de democratização do ensino, ao lado de propostas que viabilizem a permanência do ingressante no curso superior. É inegável que a discussão sobre o acesso está sendo realizada em todos os setores do país. No entanto, esta discussão, muitas vezes, se restringe apenas à questão do negro ou afro-descendente, priorizando o assunto “cotas”. É preciso considerar as formas de acesso como algo muito mais amplo, não apenas como uma “inclusão precarizada”, parafraseando Michelotto (2003).

A mídia vem focando a discussão em relação às cotas muito superficialmente quanto às razões históricas sobre a necessidade de tal atitude, o que tem gerado polêmica, tendo em vista a relevância do tema. A universidade tem o dever de promover em seu interior discussão para aprofundamento deste assunto, com a participação coletiva da comunidade universitária sobre o posicionamento a ser tomado, bem como pelo estabelecimento de critérios claros e justos.

Tem-se claro que a proposta de cotas é um dos caminhos emergenciais, mas que não deve se consolidar como solução ao problema. Afinal, outras ações afirmativas, que estão ligadas inevitavelmente aos processos de exclusão, devem ser realizadas, como diferentes formas de seleção para o ingresso no sistema superior. 

As universidades vêm desenvolvendo outras formas como, por exemplo, o aproveitamento das notas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o histórico escolar das escolas públicas, cotas para alunos de escola pública, cursinhos para atendimento àqueles de renda mínima e, também, a tentativa de integração com a escola básica.  É necessário observar que, para definir seus processos de seleção, as IES devem levar em consideração os diferentes aspectos regionais em que estejam inseridas.  

De acordo com Ferreira (1999:30), acesso - do latim acessu - significa: “1. ingresso, entrada,... (...) 3. alcance de coisa elevada ou longínqua”, entre outros. Mesmo procedendo ao primeiro sentido, “o alcance de uma coisa elevada”, é muito mais significativo pensar-se no acesso como forma de inclusão das minorias. Vale lembrar que, além do resgate histórico para com os negros, existem várias outras minorias que não podem ser esquecidas: a dos indígenas, dos portadores de necessidades especiais, dos menos favorecidos econômica e socialmente, etc.


Além do acesso, há outro problema a enfrentar: o da oferta de condições para a permanência do acadêmico. Retomando Ferreira (1999:1.549), permanência vem do latim permanentia e sendo próprio, dentre seus significados, aquele que parece ser mais condizente à discussão: perseverança, constância. 

De fato, mais que perseverança por parte do acadêmico, é preciso que se criem políticas institucionais e estatais que fomentem programas de socialização e de apoio financeiro ao aluno. O financiamento do Estado é imprescindível, na medida em que propiciaria a oferta de bolsa-auxílio e moradia, dentre outros programas. Às IES caberia a gestão destes recursos e a criação de diferentes políticas de apoio socializantes. 

Além disso, às IES cabe a reformulação de seus currículos, na perspectiva de adequar-se à diversidade multicultural e étnica de sua região, valorizando-se e respeitando-se as diferenças. Do mesmo modo, a busca por implementar modalidades de ensino como a de educação à distância de qualidade, a fim de atender ao vasto contingente de alunos de diferentes localidades é competência das IES.

As universidades públicas devem trabalhar juntamente com as escolas públicas da educação básica, a fim de construírem uma escola pública de qualidade social
, promovendo o acesso democrático e a permanência de todos os alunos provenientes do ensino público.

Diante destas considerações, vale destacar a afirmação de Catani e Oliveira (2003:123): 

“A perspectiva na democratização do acesso ao ensino superior no Brasil não poderá se efetivar sem uma ampliação dos investimentos da União e dos estados na oferta desse nível de ensino, bem como sem um aumento dos gastos públicos na educação básica e nas diferentes modalidades de educação e ensino.”

 
Neste momento em que se constrói coletivamente nosso Plano Estadual de Educação, há que se registrar a vontade de todos os envolvidos no processo educacional, para fazer valer o que a própria legislação prescreve. Afinal, o conceito de universidade está diretamente ligado ao tipo de sociedade que queremos e a concepção de qual universidade se quer e se precisa foi definida no início deste texto. 

É sabido que não se pode responsabilizar o atual governo por todas as perdas ocorridas, principalmente nos últimos anos. Por outro lado, é necessário aproveitar a oportunidade para avançar o mais e o melhor possível, dentro das possibilidades históricas colocadas no presente momento.

4.1.1 - METAS E AÇÕES

· Estabelecer e destinar um percentual mínimo de 50% das vagas das IES por processo seletivo para alunos que cursaram integralmente o Ensino Médio em escolas de ensino público, criando, ao mesmo tempo, políticas que facilitem às minorias o acesso à educação superior, por meio de programas que lhes permitam competir em igualdade de condições nos processos de seleção e admissão a esse nível de ensino;

·  Promover fóruns permanentes, direcionados aos profissionais da educação e comunidade em geral, visando discutir temas pertinentes como: inclusão de portadores de necessidades especiais (na família, na escola, no mercado de trabalho e na sociedade), terceira idade, humanização e outros, e estimular a participação dos discentes em sua comunidade como agentes transformadores;

· Estabelecer diretrizes curriculares que assegurem a necessária flexibilidade e diversidade nos programas de estudos oferecidos pelas diferentes IES, de forma a melhor atender às necessidades diferenciais de suas clientelas e às peculiaridades das regiões nas quais se inserem;

· Incluir, nas diretrizes curriculares dos cursos de formação de docentes e de formação profissional, temas relacionados às problemáticas tratadas nos temas transversais, especialmente no que se refere à abordagem de: gênero, educação sexual, ética, pluralidade cultural, etnias, inclusão social, meio ambiente, saúde, violência urbana e temas locais;

· Estimular a adoção, pelas Instituições Públicas, de programas de assistência estudantil, tais como bolsa-trabalho ou outros destinados a apoiar os estudantes carentes que demonstrem desempenho acadêmico, financiados pelo Estado. 

4.2 - PROFISSÃO DOCENTE E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

No âmbito da formação de professores, a produção social do conhecimento é compreendida como um conhecimento construído na práxis, provindo, portanto, das experiências vividas e dos significados compartilhados coletivamente.

Quanto aos governos, é preciso que tenham clareza que os fatores educacionais, sociais e econômicos contribuem significativamente para a melhora do ensino e da aprendizagem. É fundamental para a melhoria do ensino que as políticas educacionais contemplem a atualização permanente do conhecimento pedagógico, da competência organizacional e da técnica dos professores em exercício na educação superior do Estado do Paraná.

Segundo esta concepção, os cursos de formação de professores devem assegurar o conhecimento profundo e histórico em suas áreas, levando-se em consideração o impacto das mudanças filosóficas, científicas e tecnológicas, inclusive entendendo-se a revalorização da pesquisa, sua qualidade e relevância. 

Dentro desta visão, o tema deve encampar a articulação do ensino superior aos outros níveis de ensino público. Considera-se inútil tentar reformar a universidade sem uma reforma do ensino fundamental e do ensino médio. E mais, é somente com o comprometimento do ensino universitário com a reforma do ensino fundamental e médio públicos que se pode assegurar a qualidade e a democratização da universidade pública. A universidade deixará de ser um símbolo de exclusões sociais e culturais quando o acesso a ela estiver assegurado pela qualidade e pelo nível dos outros graus do ensino público.

O trabalho docente pauta-se na transformação do conhecimento a partir da dialética dos diversos saberes, exercendo o professor um papel participativo na construção e na modificação da realidade social. 

O trabalho docente deve vincular a ciência produzida historicamente com a prática social educativa, desenvolvendo a pesquisa como produção do conhecimento e a postura reflexiva sobre a práxis pedagógica.

A dimensão social do processo de ser professor supõe a identificação e a valorização das marcas pessoais, culturais, éticas e políticas. 

Da mesma forma que as condições de trabalho do professor refletem que os avanços educacionais e tecnológicos dependem na maior parte das vezes da qualificação dos docentes. A qualificação profissional constitui-se em um instrumento político fundamental pelo qual os governos influenciam a qualidade da educação que oferecem.

4.2.1 - METAS E AÇÕES:

Considerando as propostas do MEC para a formação docente, a legislação educacional vigente e cientes de que a melhoria de qualidade da educação brasileira depende da melhoria da qualidade do trabalho do professor, destacamos que a valorização do magistério do ensino superior no estado passa também pela implementação das seguintes ações:

· Prover condições de trabalho adequadas quanto à carga horária de trabalho, o tamanho das classes e a remuneração salarial;

· Implantar programas de qualificação profissional abrangendo a formação durante o exercício profissional, a educação continuada e adicional para atualização e renovação de conhecimentos e habilidades da prática docente em atividade;

· Implantar uma política de contratação de docentes e servidores técnico-administrativos via concurso público, para evitar a rotatividade dos mesmos, respeitando a autonomia das IES quanto à definição de suas necessidades;

· Garantir a qualificação profissional dos professores formadores das IEES, através de programas de pós-graduação “stricto sensu”;

· Promover programas permanentes de formação continuada para os docentes que atuam nas IEES;

· Implantar programa permanente de formação continuada para professores das redes estadual e municipal, contemplando as modalidades de cursos, laboratórios de ensino, pólos de formação, grupos de ensino e/ou pesquisa, dentre outros, com vistas a crescente superação da fragmentação e descontinuidade das atividades pontuais de capacitação;

· Fomentar a formação de grupos de pesquisa em educação, garantindo linhas de financiamento específicas para pesquisas na área;

· Promover programas de pós-graduação de pesquisa em educação como centro irradiador da formação profissional em educação, para todos os níveis e modalidades de ensino;

· Promover o atendimento a demandas específicas para a formação de professores para a educação básica nas áreas de Física, Química, Música, Artes Visuais, Teatro e Dança;

· Promover nas IEES públicas a oferta de cursos de especialização voltados à formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino e, em particular, para a educação especial, a gestão escolar, a formação de jovens e adultos, a educação infantil, a educação do campo e a educação indígena (PNE);

· Desenvolver ação articulada entre as IES e os municípios com vistas a oportunizar formação superior em cursos de licenciatura plena para os docentes de nível médio, em atuação nas escolas públicas de educação básica;

· Promover o contato permanente entre as IES e a educação básica com o objetivo de atualização, formação continuada dos profissionais da educação e retroalimentação das reformas curriculares e diretrizes;

· Incluir em todos os cursos de formação de professores, de nível superior, conhecimentos sobre educação das pessoas com necessidades especiais, na perspectiva da integração social (PNE);

· Incluir, nos currículos e programas dos cursos de formação de profissionais da educação, temas específicos da história, da cultura, dos conhecimentos, das manifestações artísticas e religiosas do segmento afro-brasileiro, das sociedades indígenas e dos trabalhadores rurais e sua contribuição na sociedade brasileira (PNE);

· Promover políticas de formação específica de qualificação de professores da educação rural em seus diversos níveis de atuação;

· Criar e implantar o Fórum Permanente da Profissão Docente, com o objetivo de promover a troca de experiências, atualização, divulgação de pesquisas e a discussão sobre a atuação do profissional de educação em todos os níveis no Estado do Paraná.

4.3 – GESTÃO E FINANCIAMENTO


Conforme as Diretrizes para a Educação Superior, presentes no Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 010172, de 09 de janeiro de 2001, nenhum país pode aspirar desenvolvimento e independência, sem um forte sistema de educação superior, considerando que, mais do que nunca, o desenvolvimento científico e tecnológico está criando o dinamismo das sociedades atuais. Nesse sentido, as IES têm um importante papel no conjunto dos esforços nacionais para o enfrentamento dos desafios do Séc. XXI, em todos os campos da vida e da atividade humana.


Com base, ainda, na citada Lei, é possível afirmar que a garantia de uma educação básica de qualidade para todos depende dessas instituições, uma vez que a elas compete, primordialmente, a formação dos profissionais da educação, e a produção de pesquisa e inovação, na busca de solução para os problemas atuais.


A autonomia universitária, exercida nas dimensões didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, é prevista no PNE como diretriz básica para o bom desempenho do Ensino Superior.

4.3.1 – METAS: 

· Garantir a continuidade do ensino superior público gratuito;

· Assegurar a sustentação das IES públicas como um compromisso fundamental do Estado;

· Prover financiamento estável às universidades públicas, que considere na distribuição de recursos para cada instituição, com base em critérios técnicos a serem definidos pelo conselho de reitores e professores, que levem em conta índices de desempenho institucional;

· Ampliar incentivos à investigação científica, tecnológica e humanística nas IES;

· Promover a criação de um fundo de contrapartida como forma de incentivo à captação de recursos financeiros em outras esferas de governo e instituições de fomento;

· Suprir de infra-estrutura laboratórios, equipamentos e bibliotecas de acordo com as necessidades das IES;

· Garantir o princípio da gestão colegiada nas diversas instâncias de poder do Sistema Público de Ensino Superior;

· Preservar a autonomia das IES para definir, em regulamento próprio, normas e procedimentos de elaboração, execução e controle de orçamento, garantindo prestação pública de contas da dotação e da aplicação de todos os seus recursos;

· Promover a crescente interação entre as IES do Paraná, com vistas a superar  distanciamentos e competitividades, preservando a singularidade e identidade de cada instituição;

· Criar conselhos com a participação da comunidade e de entidades da sociedade civil organizada, para acompanhamento das atividades das IES; 

· Criar programas de atendimento a pessoas com necessidades especiais nas IES, incluindo pessoal, equipamentos e espaços adequados, bem como remoção de barreiras ao seu acesso, à sua permanência e ao seu sucesso, sejam elas arquitetônicas, materiais, financeiras, culturais e/ou conceituais, a partir de recursos públicos estaduais;

· Implantar mecanismos que garantam padrões mínimos de qualidade no uso de tecnologias da educação à distância, entendida como instrumento para o enriquecimento curricular, a melhoria da qualidade do ensino presencial e a democratização do acesso;

· Prover, sempre que necessário, a suplementação dos recursos financeiros da dotação global, de forma a compensar desvalorizações monetárias ao longo do exercício financeiro, incluindo o atendimento a correções salariais, bem como a expansão e/ou reposição de quadros de pessoal;

· Prover o financiamento das atividades de pesquisa, com base na dotação orçamentária global, a partir da elaboração, apreciação e aprovação de projetos por colegiados democraticamente constituídos no âmbito das IES;

· Dar suporte financeiro e fomentar as atividades de extensão como instrumento de apoio à pesquisa, à formação acadêmica, e de disponibilização do conhecimento produzido à sociedade como um todo;

·  Incentivar a criação de mecanismos desburocratizados de formulação, acompanhamento e avaliação dos trabalhos, a fim de garantir o fluxo contínuo de recursos financeiros para o desenvolvimento das pesquisas;

· Implantar políticas de financiamento da qualificação docente como forma de garantia da qualidade na formação acadêmica;

· Implantar políticas de financiamento para a institucionalização de programas de formação continuada dos profissionais da Educação Básica, que se concretizem em cursos, seminários, assessoria pedagógica a professores da rede pública de ensino e outras formas de atendimento permanente, a ser prestado pelas IES;

· Garantir o financiamento pleno da graduação e da pós-graduação;

· Investir os recursos do Fundo Paraná prioritariamente nas Instituições do Sistema Estadual de Ensino Superior.

4. 4 - AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA


A história da universidade confunde-se com a luta por sua autonomia; assim foi na universidade medieval, nas universidades modernas, nas universidades contemporâneas, como também na universidade brasileira.  Isto porque a autonomia não é um dom indelével, mas uma conquista contínua da própria universidade.


A USP, criada em 1934, foi a primeira instituição de ensino superior a estruturar-se sob forma de universidade.  A universidade brasileira tem, pois, setenta anos de história.  No entanto, nesse curto período teve que lutar para defender sua autonomia que, desde o início, foi atacada de diversas formas e sob diferentes pretextos.


Na visão de Francisco Campos, primeiro titular do recém criado Ministério da Educação e Saúde Pública (1931), seria de todo inconveniente e mesmo contra producente conceder às universidades ampla autonomia didática e administrativa.  Dizia ele: “Autonomia requer prática, experiência e critérios seguros de orientação. Ora, o regime universitário ainda se encontra entre nós na sua fase nascente, tentando os primeiros passos e fazendo os seus ensaios de adaptação”. (Apud Fávero, 1971:131)


Essa visão de universidade, própria dos regimes autoritários, ressurge com mais força após o Golpe de 1964.  Passados mais de trinta anos, a reestruturação das universidades federais, iniciada com os Decretos 53/66 e 252/67 e colimada com a lei 5.540, despreza qualquer contribuição proveniente das bases acadêmicas e a própria autonomia da universidade para buscar os seus caminhos.  Um dos protagonistas desse expediente, assim o justifica:

“Há quem deplore ter a reforma partida das cúpulas e seja imposta às universidades por decreto sem que fossem previamente consultadas. Não vemos, nas condições atuais, de que outro meio poderíamos dispor para executar as reformas de estrutura.  As universidades, em toda a parte, se caracterizam por ser uma instituição acentuadamente conservadora, e, ao longo de sua história, não conhecemos caso em que ela tenha ‘sponte sua’ efetuado reformas substanciais” (Sucupira, 1968).

É interessante notar que, em 1931, Francisco Campos utilizava um argumento semelhante para justificar a tutela do governo sobre a universidade.  Naquela época não se admitia que a universidade exercesse sua autonomia, porque se encontrava na ‘sua fase nascente, ensaiando os primeiros passos’, agora, porque ela é acentuadamente conservadora. Na realidade, o problema não se prende à inexperiência ou ao conservadorismo da universidade, mas antes ao ‘zelo’ de seus tutores em mantê-la sob sua ‘proteção’.

Sendo, então, a autonomia entendida não como um fim em si mesma, mas como condição necessária para garantir as razões de ser da universidade, não se pode perder de vista, que ela não é uma dádiva e sim resultado de exaustiva conquista. Lembramos, também, que a universidade não é um ente abstrato, separado da sociedade que a mantém e do Estado que lhe dá existência jurídica. E, se por um lado, como demonstrado anteriormente, nunca houve autonomia universitária em sentido pleno no Brasil, apesar de proclamada na última Constituição e em documentos oficiais, por outro, observa-se que se trava uma luta para a efetiva construção desse princípio. Tal luta, no entanto, não poderá excluir avaliação e controle social da produção universitária, a partir do conhecimento e acompanhamento de suas práticas.

E assim tem sido a luta da universidade brasileira em defesa de sua autonomia que, ao longo da história, viu-se ameaçada, ora em seu aspecto administrativo-financeiro, ora em suas liberdades acadêmicas de investigação, de reflexão e de crítica.  Por vezes, a autonomia da universidade tem sido confundida com a “autonomia do Reitor”.  Outras vezes, a universidade tem sido engessada pelo ímpeto normativo e controle burocrático do Conselho Federal de Educação, hoje Conselho Nacional de Educação.

O fato de ser matéria constitucional – “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (Art. 207 da Constituição de 1988) – não impede o Governo Federal, através do MEC, de tentar de tempos em tempos, minar a autonomia da universidade pública pelo flanco financeiro, com o intuito, não confessado, de levá-la à privatização. Esta autonomia, tal como dispõe o art. 207, é um modo de ser institucional e exige liberdade para a universidade se autodeterminar. Esse artigo, no entanto, não pode ser analisado isoladamente, uma vez que a Constituição tem que ser vista no seu todo e interpretada de maneira sistemática. Assim, não podemos discutir esse artigo sem relacioná-lo com outros dispositivos constitucionais, tais como: o art. 212 que trata dos recursos públicos destinados ao ensino público e privado e o art. 206 que dispõe sobre a liberdade de aprender, de ensinar, de pesquisar e de divulgar o pensamento e o saber, como princípios basilares do ensino (Barracho, 1996: 1-2). 

Entendida nessa perspectiva, a autonomia didático-científica implica liberdade da universidade para: a) estabelecer seus objetivos, organizando o ensino, a pesquisa e a extensão sem quaisquer restrições doutrinárias ou políticas de graduação e pós-graduação e outros a serem realizados sob sua responsabilidade; b) definir linhas de pesquisa; c) criar, organizar, modificar e extinguir cursos; d) elaborar o calendário escolar e o regime de trabalho didático; e) fixar critérios e normas de seleção, admissão, promoção e transferência de alunos e f) outorgar graus, diplomas, certificados e outros títulos acadêmicos. Na mesma linha, do ponto de vista administrativo, as universidades têm plena liberdade de: a) organizar-se internamente estabelecendo suas instâncias decisórias, na forma que lhes aprouver; b) elaborar e reformular seus estatutos e regimentos; c) estabelecer seu quadro de pessoal docente e técnico-administrativo, de acordo com seu planejamento didático-científico.

Outra dimensão que deve ser observada refere-se à autonomia de gestão financeira e patrimonial. Na acepção mais corrente, gerir significa "ter gerência sobre; administrar, dirigir, reger, gerenciar” (Ferreira, 1986: 848), o que implica poder elaborar, executar e reestruturar os orçamentos; constituir patrimônio e dele dispor. No caso das universidades públicas, significa: a) outorgar competência à universidade para elaborar seu orçamento e executar suas despesas, a partir de suas unidades básicas, submetendo-as à aprovação dos colegiados superiores; b) receber os recursos que o Poder Público é obrigado a repassar-lhe para o pagamento de pessoal, despesas de capital e outros custeios; c) administrar os rendimentos próprios de seu patrimônio e deles dispor, na forma de seu estatuto; d) receber heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privada; e) realizar contratos referentes a obras, compras, alienação ou concessão, de acordo com os procedimentos administrativos de licitação.

Do exposto, pode-se inferir que, se por um lado nunca houve no País a autonomia universitária em sentido pleno, apesar de proclamada na Constituição e nos documentos oficiais, por outro, observa-se que existe, de forma cada vez mais consciente, uma luta pela construção efetiva dessa autonomia, por parte de entidades, associações científicas e grupos organizados dentro e fora das universidades. Todavia, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que foi sancionada em dezembro de 1996, não contempla esses anseios. 

Leitura atenta dessa lei não deixa claro que a autonomia da universidade visa garantir a liberdade de produção e transmissão do conhecimento, como também a autogestão de seus recursos para o atendimento de suas finalidades e que a autonomia administrativa, de gestão financeira e patrimonial decorrem e estão subordinadas à autonomia didático-científica como meios de garantir a sua efetividade.

A ANDES (1996:52-59) tem chamado a atenção para o fato de que as definições de autonomia universitária contidas nas várias propostas de governo estão fundamentadas na  “lógica de mercado, na qualidade e eficiência do Sistema, na avaliação quantitativa enquanto condição para a concessão de Dotação Orçamentária ou Orçamento Global  (com controle finalístico), reforçando a política de Centros de Excelência e do empresariamento do ensino superior.  Em síntese, é a autonomia sob forma de orçamento global com controle finalístico através da avaliação quantitativa”.

Juntamente com esta concepção de autonomia nutria-se a idéia de privatização da universidade pública, como evidencia a postura do então Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza: A Revista Exame (1996:46) assim sintetiza o pronunciamento do Ministro:

“Segundo o Ministro, a ênfase no ensino universitário foi uma característica de um modelo de desenvolvimento auto-sustentado desplugado da economia internacional e hoje em estado de agonia terminal. Para mantê-lo era necessário criar uma pesquisa e tecnologia próprias, diz Paulo Renato.  Com a abertura e globalização, a coisa muda de figura.  O acesso ao conhecimento fica facilitado, as associações e joint ventures se encarregam de prover as empresas dos países como o Brasil no know-how que necessitam. Alguns países como a Coréia, chegaram a terceirizar a universidade, diz Paulo Renato.  Seus melhores quadros vão estudar em escolas dos Estados Unidos e da Europa.  Faz mais sentido do ponto de vista econômico.”

Em contraposição a essas visões e intenções do Governo, os meios universitários procuram construir uma autonomia responsável, capaz de permitir às universidades a realização de suas atividades-fins.  Sem uma autonomia efetiva, a universidade vê-se impedida de pensar e rever os seus compromissos sociais.

A autonomia que se busca – como pressuposto para que a universidade realize um trabalho socialmente relevante e conseqüente – não é, pois, a autonomia formal, induzida e limitada, mas a autonomia efetiva, construída com a participação da comunidade universitária e que contemple a liberdade de pensar, de investigar e de relacionar-se com todos os segmentos da sociedade.  Em suma, a autonomia que se busca não é aquela que conduz ao isolamento e ao corporativismo, mas aquela que possibilita à universidade abrir-se, relacionar-se e comprometer-se com a sociedade (Fagundes,1986:155).

A universidade, enquanto instituição social, aspira a universalidade e não pode, assim, restringir-se às demandas imediatistas e utilitaristas de governos e mercados.  Daí a necessidade de se de tais compromissos a autonomia universitária assume três dimensões: a) didático-científica, que assegura a liberdade de investigar, de ensinar e de aprender; b) administrativa, que permite a auto-organização e a gestão de seus recursos humanos e materiais; c) financeira, que permite gerir os recursos financeiros e patrimoniais advindos da União, do Estado e dos Municípios, assim como os que foram gerados pela própria instituição. Aqui, cabe ressaltar a expressão usada na Constituição de "autonomia de gestão financeira" e não autonomia financeira. De acordo com essa definição, a universidade pública tem liberdade para gerir os recursos oriundos da União. A vinculação de recursos é obrigatória e sua gestão é autônoma.

Por fim, cabe insistir que a universidade, mormente a pública, enquanto instituição social, deve, de uma forma ou de outra, fazer chegar ao conjunto da sociedade os bens produzidos.  E isto as universidades públicas vem fazendo, só que a grande imprensa e opinião pública relutam em reconhecer, como assinala Dias Sobrinho(1999):

“A esfera pública sofre hoje uma campanha de desmoralização, como se fosse sinônimo de desperdício, de incompetência e até de corrupção, como se a virtude e a eficiência fossem patrimônio da esfera privada. Isto não é verdade nem no Brasil, nem em países avançados, como muitos estudos e exemplos comprovam. É muito difícil convencer a opinião pública e a grande imprensa de que, apesar dos reais problemas, ineficiências e mesmo desídias existentes em universidades públicas (onde não?) são elas que respondem por quase 90% da pesquisa, pela formação de novos pesquisadores e que atendem a demandas de interesse público muito importantes e variáveis.

Por exemplo, embora esses serviços não lhes sejam essenciais, as universidades públicas mantêm hospitais e clínicas de incomensurável importância para a grande população pobre (dada a falência da saúde pública), escolas de diversos níveis, museus, orquestras, corais, teatros, rádios, canais e programas de televisão, editoras, fazendas experimentais, observatórios astronômicos, estações metereológicas, preservam zonas de interesse ecológico, desenvolvem programas para a terceira idade, assessoram os poderes públicos e quadros para os diversos postos da nação etc.  De modo essencial, produzem pesquisas e serviços que beneficiam a indústria, a saúde, a agricultura, a educação, os transportes, a construção civil, as artes...”. 
A salvaguarda da universidade pública e autônoma se configura, pois, como uma questão vital para qualquer país que almeje um desenvolvimento auto-sustentado e uma integração soberana na economia internacional.  Cabe lembrar, a título de ilustração, a importância que a Alemanha conferiu à universidade quando, além de defasagem em termos de desenvolvimento econômico, o país encontrava-se ocupado, em parte, pelas tropas de Napoleão. 

Para enfrentar essa situação é criada, em 1810, a moderna universidade de Berlim com a dupla missão de impulsionar o desenvolvimento do país e salvaguardar sua identidade cultural, privilegiando-se as atividades científicas, com plena liberdade de investigação.(Cf. Ferri, 1979:10;55).

Assim sendo, será preciso não apenas reagir às críticas às universidades públicas, muitas delas provenientes daqueles que defendem um modelo neoliberal para o País, mas apresentar propostas para o cumprimento efetivo das funções básicas da universidade na sociedade, da qual ela é parte, em contraposição ao que tem sido proposto por alguns autores ou artífices de medidas legais: "uma universidade de serviços". Em suma, é imprescindível recuperar na universidade pública, mais do que nunca, a autoridade resultante do conhecimento. Tal empenho cabe, sobretudo, a nós, que integramos e produzimos a universidade e não ao governo e a outros setores ligados ao poder instituído ou ao mundo empresarial. Enfim, urge reconstruir, com seriedade e competência o trabalho universitário. 

Finalizando, cabe recordar: como lugar de pesquisa, de produção de conhecimento, a universidade é ao mesmo tempo, espaço de socialização do saber, na medida em que divulga e socializa o saber nela e por ela produzido. Vista sob essa ótica, a autonomia universitária não é um fim em si mesmo, mas condição necessária para a concretização dos fins da universidade. É uma exigência que se apóia no próprio ser dessa instituição, não uma dádiva, mas uma utopia a ser conquistada.

4.4.1 – METAS:
· Assegurar autonomia didático-pedagógica, científica, administrativa e de gestão financeira, com vistas à perspectiva democrática da educação superior no Paraná; 
· Cumprir o dispositivo constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como garantia de qualidade do trabalho acadêmico que favorece a aproximação entre as IES e a sociedade, a auto-reflexão crítica, a emancipação teórica e prática dos estudantes e o significado social do trabalho acadêmico.
4.5 - Avaliação Institucional

O tema da avaliação é muitas vezes valorizado em momentos de crise e dificuldades, como o que atravessamos. Nestas situações, corre-se o risco de tornar a avaliação um instrumento de controle, na perspectiva de encontrar erros e culpados, em restringir atividades ou ações. 

Segundo Dias Sobrinho (2004) o “controle é uma prática de verificação e comparação com objetivo de estabelecer graus de conformidade, entre o realizado e um modelo ideal”. Todo o sistema de educação superior dos últimos anos foi baseado num sistema de controle que enfatizou a privatização, a flexibilização, a competitividade. Nesta perspectiva, a avaliação, resumida a uma prática de controle, deixou de cumprir seu papel que é basicamente o do questionamento, a da interrogação sobre os sentidos, a avaliação como motor de transformações. 

E porque falar em transformação e não em conformação? Porque entendemos que, no dizer de Chauí (1999), “a universidade precisa retomar seu papel de instituição social e deixar de ser a organização social em que se transformou por conta das políticas públicas implementadas, principalmente nos últimos anos. A instituição tem como referência a sociedade, é uma criação da sociedade para o desenvolvimento e para o interesse geral da sociedade enquanto a organização se auto referencia, objetiva o lucro, objetivo o benefício individual”. 

Retomando Dias Sobrinho (2004), o enfoque da avaliação como controle, como qualquer outro enfoque de avaliação, não é isento de sentidos públicos e concepções de vida. Há uma ideologia em todo modelo de avaliação e nos últimos anos ficou explícito o sentido individualista (o sucesso individual, o interesse individual) o sentido de direitos como propriedades onde benefícios e estudos podem ser comprados para benefício individual. Para contrapor essa situação é que precisamos recuperar o sentido público da educação que forma cidadãos, voltados para o exercício pleno da sua autonomia civil e pública. 

A questão que se coloca para a avaliação é o sentido da formação, o significado dos valores da formação. Desse modo a avaliação deve responder a questões como: que tipo de formação nós estamos propiciando nas nossas universidades? Nos cursos que oferecemos? Nas disciplinas que ministramos?

Não basta contar os títulos e volumes que temos em nossas bibliotecas ou a quantidade de computadores na instituição, mas analisar se tais recursos estão colaborando (e em que sentido), para a formação de nossos alunos. Não basta apenas sabermos a titulação dos nossos professores, mas em que essa qualificação se reflete na formação dos estudantes.

Em sua instituição, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior-SINAES, apresenta como finalidades “a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional”.

Para atingir esse objetivo, o SINAES considera as diferentes dimensões institucionais, dentre elas destacamos: responsabilidade social da instituição especialmente quanto à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural; a comunicação com a sociedade; a sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade dos compromissos na oferta da educação superior.   

Destarte, o Estado do Paraná criou a Comissão Especial de Avaliação do Sistema Estadual de Ensino Superior do Paraná com o objetivo de avaliar as atividades de ensino, pesquisa e extensão, desenvolvidas pelas IES, tendo como membros, representantes das IES, Entidades Estudantis – UNE e UPE, Conselho Estadual de Educação, Federação das Indústrias do Estado do Paraná, Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado do Paraná e Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Paraná.

É oportuno registrar que a avaliação de uma instituição social se dá a longo prazo.  Não pode, portanto, estar pautada na simples “idéia de produtividade que avalia em quanto tempo, com que custo e quanto foi produzido” (Chauí,1999).

Nesse sentido, a avaliação não deve e nem pode ser burocrática e controladora porque isso é incompatível com objetivos da educação como missão pública comprometida com a promoção dos valores democráticos, com a formação para a cidadania.

O papel da avaliação, em consequência, é o de, no reconhecimento da diversidade de idéias, produzir debates, interpretar a pluralidade, construir novos sentidos, questionar a razão dos projetos e currículos, valorar a inserção crítica e produtiva na sociedade, dinamizar a construção da autonomia.

4.5.1 - METAS:

· Institucionalizar um amplo e diversificado sistema de avaliação interna e externa nas Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, que promova a melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica, contemplando as especificidades das diferentes áreas do conhecimento;

· Estimular as instituições a promoverem processos democráticos de avaliação institucional, internos e externos, construindo e aperfeiçoando metas qualitativas e quantitativas para alcançar um padrão unitário de qualidade do Ensino Superior. 
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� Em 1998, dos 5.294 docentes efetivos e temporários, 806 eram doutores e 1.727 mestres. Em 2003, o total de docentes saltou para 6.274, sendo 1.690 com o título de doutor e 2.164 de mestre.


� Ao contrário da concepção de “qualidade total”, que tem um cunho economicista, empresarial e pragmático, o conceito de qualidade social parte de uma educação de qualidade que é aquele que promove para todos o domínio de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas e sociais, necessários ao atendimento de necessidades individuais e sociais dos alunos, à inserção no mundo do trabalho, a constituição da cidadania. Significa a inter-relação entre qualidade formal e política baseada no conhecimento e na ampliação de capacidades (LIBÂNEO, 2001:54-55).
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